
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 483.585 - PE 
(2014/0045651-7)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : LUZINETE MARIA DA CRUZ 
ADVOGADO : GERUSA DE ARAÚJO LUCENA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE CAMRAGIBE 
ADVOGADO : CLÉLIO PESSOA DE CARVALHO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CONTRATO DE 
TRABALHO TEMPORÁRIO PRECÁRIO. RELAÇÃO 
JURÍDICO-ADMINISTRATIVA. PRORROGAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE DE TRANSMUDAÇÃO DO REGIME 
JURÍDICO. AUSÊNCIA DE NULIDADE. PAGAMENTO DO FGTS. 
DESCABIMENTO. PRECEDENTES.

1. O presente caso não versa sobre hipótese de servidor 
público cuja investidura em cargo ou emprego público foi anulada, mas 
sim de trabalhador contratado a título precário que teve o contrato de 
trabalho prorrogado, o que não é suficiente para transmudar a natureza 
do vínculo administrativo em trabalhista.

2. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que o 
servidor temporário mantém relação jurídico-administrativa com o 
Estado, razão pela qual o disposto no art. 19-A da Lei n. 8.036/90 não 
se aplica, no que concerne às verbas do FGTS.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 22 de abril de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 483.585 - PE 
(2014/0045651-7)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : LUZINETE MARIA DA CRUZ 
ADVOGADO : GERUSA DE ARAÚJO LUCENA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE CAMRAGIBE 
ADVOGADO : CLÉLIO PESSOA DE CARVALHO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por LUZINETE MARIA DA 
CRUZ contra decisão monocrática deste relator que não conheceu do agravo, nos 
termos da seguinte ementa (fl. 440, e-STJ):

ADMINISTRATIVO. CONTRATO DE TRABALHO 
TEMPORÁRIO. RELAÇÃO JURÍDICO-ADMINISTRATIVA. 
AUSÊNCIA DE NULIDADE NA AVENÇA. FGTS INDEVIDO. 
PRECEDENTES. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL 
A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

Para melhor compreensão da demanda, eis o relatório elaborado no 
decisum agravado:

Extrai-se dos autos que o agravante interpôs recurso especial, 
com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição Federal, 
contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco 
que, reiterando decisão monocrática do relator, negou provimento 
ao recurso de apelação da agravante nos termos da seguinte ementa 
(fl. 321, e-STJ):

"EMENTA: CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. 
CONTRATO TEMPORÁRIO. FGTS. NÃO CABIMENTO. 
RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. DECISÃO UNÂNIME. 
1. Não se observa a nulidade do contrato no caso em comento, 
uma vez que seguiu a modalidade regular de contratação, 
admitida no próprio art. 37, IX, da CF, com prorrogação 
devidamente autorizada por lei. 2. Regime jurídico 
diferenciado, não se confundindo com o estatutário e nem 
tampouco com o previsto na CLT. 3. A Constituição Federal 
não assegura aos contratados administrativamente o 
recolhimento do FGTS, haja vista que consiste em uma 
garantia celetista. 3. Precedentes do TJPE. 4. Recurso de 
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agravo à unanimidade improvido."

Os embargos de declaração opostos findaram rejeitados (fls. 
340/344, e-STJ).

Nas razões do recurso especial, a recorrente alega violação dos 
arts. 19-A da Lei n. 8.036/90; e 2º e 4º, parágrafo único, VI, da Lei n. 
8.745/93. Sustenta, em síntese, a nulidade do contrato "dito 
administrativo" entre a parte o Município de Camaragibe (fl. 353, 
e-STJ) e o pagamento do FGTS. 

Sem contrarrazões ao recurso especial (fl. 205, e-STJ), 
sobreveio o juízo de admissibilidade negativo na instância de origem 
(fls. 407/408, e-STJ), o que ensejou a interposição do presente 
agravo.

É, no essencial, o relatório.

Nas razões do agravo regimental, o agravante defende o provimento do 
pleito especial, e pugna para que seja reconhecida a nulidade do contrato administrativo 
entre a parte o Município de Camaragibe, visto que não se enquadra no exercício de 
atividades urgente e transitória, e pleiteia o pagamento do FGTS. 

Requer a reconsideração da decisão ora agravada.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 483.585 - PE 
(2014/0045651-7)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CONTRATO DE 
TRABALHO TEMPORÁRIO PRECÁRIO. RELAÇÃO 
JURÍDICO-ADMINISTRATIVA. PRORROGAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE DE TRANSMUDAÇÃO DO REGIME 
JURÍDICO. AUSÊNCIA DE NULIDADE. PAGAMENTO DO FGTS. 
DESCABIMENTO. PRECEDENTES.

1. O presente caso não versa sobre hipótese de servidor 
público cuja investidura em cargo ou emprego público foi anulada, mas 
sim de trabalhador contratado a título precário que teve o contrato de 
trabalho prorrogado, o que não é suficiente para transmudar a natureza 
do vínculo administrativo em trabalhista.

2. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que o 
servidor temporário mantém relação jurídico-administrativa com o 
Estado, razão pela qual o disposto no art. 19-A da Lei n. 8.036/90 não 
se aplica, no que concerne às verbas do FGTS.

Agravo regimental improvido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não obstante os esforços expendidos pelo recorrente, sua irresignação 
não merece provimento, devendo a decisão agravada ser mantida.

O presente caso não versa sobre hipótese de servidor público cuja 
investidura em cargo ou emprego público foi anulada, mas sim de trabalhador contratado 
a título precário que teve o contrato de trabalho prorrogado, o que não é suficiente para 
transmudar a natureza do vínculo administrativo em trabalhista.

A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que o servidor 
temporário mantém relação jurídico-administrativa com o Estado, razão pela qual o 
disposto no art. 19-A da Lei n. 8.036/90 não se aplica, no que concerne às verbas do 
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FGTS, visto que, na espécie, nunca houve declaração de nulidade do contrato.

A propósito:

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
NOMEAÇÃO PARA CARGO EM COMISSÃO A TÍTULO 
PRECÁRIO. REGIME JURÍDICO ADMINISTRATIVO. FGTS. ART. 
19-A DA LEI N. 8.036/90. INAPLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF.

1. A orientação firmada por esta Corte é de que o servidor 
temporário mantém relação jurídico-administrativa com o Estado, 
razão pela qual a regra do art. 19-A da Lei n. 8.036/90, no que 
respeita às verbas do FGTS, não se aplica.

2. O Supremo Tribunal Federal adotou o entendimento de 
que a mera prorrogação do prazo de contratação do servidor 
temporário não é capaz de transmudar o vínculo administrativo 
que este mantinha com o Estado em relação à natureza trabalhista.

(...)
5. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no AREsp 348.966/MS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 11/2/2014, DJe 25/2/2014, grifou-se)

"ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
ESTADUAL. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. RELAÇÃO 
JURÍDICO-ADMINISTRATIVA. PAGAMENTO DO FGTS. ART. 
19-A DA LEI 8.036/90. INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES.

1. O Supremo Tribunal Federal adotou o entendimento de 
que a mera prorrogação do prazo de contratação de servidor 
temporário não é capaz de transmudar o vínculo administrativo 
que este mantinha com o Estado em relação de natureza 
trabalhista (RE 573.202/AM, Rel. Min. RICARDO 
LEWANDOWISKI).

2. A orientação desta Corte se firmou no sentido de que o 
servidor temporário mantém relação jurídico-administrativa com o 
Estado, razão pela qual a regra do art. 19-A da Lei 8.036/90, no que 
respeita às verbas do FGTS, não se lhe aplica. Precedentes.

3. Recurso especial não provido."
(REsp 1.399.207/MG, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 17/10/2013, DJe 
24/10/2013,grifou-se)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SUPOSTA OFENSA 
AO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. FGTS. CONTRATAÇÃO POR TEMPO 
DETERMINADO PARA ATENDER A NECESSIDADE 
TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO. 
REGIME DE DIREITO PÚBLICO. NULIDADE DA 
CONTRATAÇÃO AFASTADA PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
INAPLICABILIDADE DO ART. 19-A DA LEI 8.036/90. AUSÊNCIA 
DE DIREITO AO DEPÓSITO DO FGTS. ALÍNEA C. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.

(...)
4. Segundo precedentes deste Superior Tribunal 'a contratação 

por tempo determinado para atender a necessidade temporária de 
excepcional interesse público, na forma da lei, é autorizada 
constitucionalmente (art. 37, IX). Se o vínculo existente entre o 
contratado e a Administração Pública não estabelece o direito ao 
FGTS (regime de direito público), e se não há declaração de nulidade 
da contratação (na forma prevista no art. 19-A da Lei 8.036/90), não 
há falar em direito ao depósito do FGTS'. (AgRg nos EDcl no AREsp 
45.467/MG, 1ª Turma, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe de 
15.3.2013)

5. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.345.469/MG, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
03/10/2013, DJe 11/10/2013.)

"ADMINISTRATIVO. DUPLA FUNDAMENTAÇÃO. 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO NÃO INTERPOSTO. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 126/STJ. CONTRATO TEMPORÁRIO. FGTS 
INDEVIDO. PRECEDENTES DESTA CORTE.

1. O Tribunal de origem, ao decidir a questão relativa à 
nulidade da contratação e ao direito à indenização pleiteada, 
amparou-se em fundamentos constitucional e infraconstitucional, 
qualquer um deles apto a manter inalterado o acórdão recorrido. 
Portanto, a ausência de interposição de recurso extraordinário atrai 
a incidência da Súmula 126/STJ.

2. Esta Corte adotou entendimento jurisprudencial no sentido 
de que o trabalhador temporário mantém relação 
jurídico-administrativa, razão pela qual a regra do art. 19-A da Lei 
8.036/90, quanto ao pagamento do FGTS, a ele não se ajusta. Desse 
modo, não há falar em direito aos respectivos depósitos.

3. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no REsp 1.344.620/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/8/2013, DJe 23/8/2013.)
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"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. CONTRATAÇÃO 
TEMPORÁRIA. RELAÇÃO DE CARÁTER 
JURÍDICO-ADMINISTRATIVO. SUJEIÇÃO ÀS REGRAS DE 
DIREITO PÚBLICO. INAPLICABILIDADE DA CLT. 
INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL DO ALEGADO DIREITO 
AO FGTS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   O conceito de trabalhador extraído do regime celetista 
não se estende àqueles que mantêm com a Administração Pública 
uma relação de caráter jurídico-administrativo, razão pela qual a 
regra do art. 19-A da Lei 8.036/90, quanto ao pagamento do FGTS, 
não se aplicaria a estes últimos (AgRg no AREsp 96.557/MG, Rel. 
Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 27.6.2012).

(...)
3.   Agravo Regimental do Servidor Público desprovido."
(AgRg no AREsp 66.285/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 5/2/2013, 
DJe 21/2/2013, grifou-se)

Ante o exposto, não tendo a agravante trazido argumento que pudesse 
infirmar a decisão agravada, nego provimento do agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0045651-7 AREsp 483.585 / PE

Números Origem:  00031497420118170420  272920000  31497420118170420  3756420105060161

PAUTA: 22/04/2014 JULGADO: 22/04/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUZINETE MARIA DA CRUZ
ADVOGADO : GERUSA DE ARAÚJO LUCENA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE CAMRAGIBE
ADVOGADO : CLÉLIO PESSOA DE CARVALHO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Empregado 
Público / Temporário - Admissão / Permanência / Despedida

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUZINETE MARIA DA CRUZ
ADVOGADO : GERUSA DE ARAÚJO LUCENA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE CAMRAGIBE
ADVOGADO : CLÉLIO PESSOA DE CARVALHO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1314084 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/05/2014 Página  8 de 4


